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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

nº 3473/2025

1. Descrição dos Serviços

1.1 – OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de locação de software,
gerenciamento, autoatendimento e auditoria de infrações de trânsito, incluindo suporte técnico, no
Município de Jaguariúna/SP, de acordo com especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de
Referência.

 

2 – DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES

 

2.1. - Do Sistema de Processamento, Gerenciamento, Autoatendimento e Auditoria de Infrações
de Trânsito

O software deve realizar o processamento local (consumindo recursos do computador ao qual está
instalado, sem a necessidade de abri-lo através de WEB BROWSER, reduzindo custo com uso de
servidores dedicados e contratação de serviço de Internet Banda Larga de terceiros, funcionando sem
nenhuma contratação ou custo adicional) tendo a opção de comunicação com seu Banco de Dados
além de localmente através de Intra ou Internet. Possibilitando o uso de servidores Locais ou na
“Nuvem”.

Os módulos que interajam diretamente com o cidadão além da opção de atendimento local devem
possuir acesso através de Web Browser seja para uso do usuário ou autoatendimento, simplificando e
diminuindo a estrutura necessária de atendimento, reduzindo custos; tornando dúvidas e
procedimentos rotineiros mais acessíveis, simples e ágeis.
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As informações armazenadas no Banco de Dados são de propriedade da Prefeitura sendo a empresa
Contratada apenas administradora das informações, ficando a estrutura necessária para sua
disponibilidade com a empresa Contratada ou em meio autorizado a ser adquirido pela Contratada no
período de vigência do contrato, ficando a cargo da Contratada a disponibilização dos serviços do
backup em Nuvem disponíveis 24h por dia.

Ao fim do contrato, por necessidade de restauração de dados ou a qualquer momento quando
solicitada, fica obrigada a Contratada de fornecer o backup por meio físico ou digital.

Para cada estação de trabalho que se deseje instalar o software, deverá haver uma chave de
validação impedindo instalação indevidamente e sem autorização, essa chave de validação deverá ser
única para cada estação impedindo que arquivos copiados de uma estação possam vir a funcionar em
outra;

Ser multiusuário, permitindo que mais de um usuário possa usá-lo no mesmo tempo, inclusive,
realizando a mesma atividade;

Disponibilizar cadastro de usuários com definição de permissão de acesso individual com Login e
Senha, podendo a qualquer momento esse ser atribuído a grupo facilitando atribuição para usuários
com atividades comuns;

Registrar todas as atividades realizadas pelos usuários (inclusão, alteração, exclusão), através de
Logs, identificando no mínimo o responsável, data/hora e atividade.

 

2.1.1 – Módulo de Digitação, Digitalização e Indexação.

Conter mecanismo para digitação, digitalização e indexação de Autos de Infração, documentos
comprobatórios e de auxílio a Processos Administrativos, possibilitando a utilização de qualquer
estação de trabalho que tenha equipamento de digitalização instalado;

Indexar automática inúmeros Autos de Infração localizados em diretório;

Os arquivos digitalizados devem ser criados em formato PDF, o qual impede a edição de seu conteúdo
sendo formato comum para disponibilização deste em ambiente Local e Web.

 

2.1.2. - Módulo de Cadastro

Conter os seguintes cadastros:

• Agentes fiscalizadores, impedindo que venham a serem processadas autuações geradas por pessoal
sem a devida competência legal, possibilitando também um Agente ser desligado a qualquer momento
mantendo a periodicidade e registro de suas atividades;

• Aos Agentes deve ser permitido a atribuição de um Órgão Fiscalizador (PM, Município, etc.) assim
como habilitação para retirada de talão e/ou autuação;

• Órgão Fiscalizador a qual um Agente é atribuído;

• Equipamentos de Fiscalização Eletrônica, possibilitando a validação de informações quando da
importação dos dados da infração;
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• Grupo de infração da multa;

• Tipo de infrator;

• Logradouros;

• Bairros;

• Súmulas de resultados de Defesas, Advertência, Recursos e Mandado de Segurança, sendo sua
função, permitir o cadastro dos motivos padrões de deferimento e indeferimento;

• Membros julgadores;

• Órgãos julgadores;

• Links uteis de sites;

• Enquadramentos das infrações;

• Transações RENAINF;

• Mensagens de retorno do RENAINF;

• Dados cadastrais dos seguintes arquivos:

Carroceria, Categoria, Combustível, Cor, Espécie, Financeira, Marca, Modelo, Município, Órgão
Autuador, Tipo e Instituições Bancárias. Tais dados são padronizados e fornecidos por Órgãos
estaduais e federais de trânsito e devem importados sem a necessidade de cadastro manual, assim
como estar disponíveis para impressão;

• Motivos de cancelamento de Auto de Infração, afim de padronizar, facilitar e melhor esclarecer as
inconsistências, podendo ser esses motivos alteráveis criados pelo usuário ou fixos.

 

2.1.3. - Módulo de Multas

Controle de talões manuais, permitindo a digitação dos dados somente dos talões cadastrados e
liberados;

Consulta para controle do uso do talão, evitando que talões deixem de ser apresentados à autoridade
de trânsito, por qualquer motivo (erro, falha, rasura e extravio) bem como a situação dos Autos de
Infração de cada talão (em aberto, processado, substituído e cancelado);

Possibilitar, após a validação pela autoridade de trânsito, a importação tratamento e consistência visual
na mesma tela dos dados informados pelos equipamentos de Fiscalização Eletrônica e os do cadastro
do veículo;

Permitir uma segunda validação, chamada de “convalidação” onde o usuário pode ser Agente de
Trânsito o qual pode ter seu registro atribuído aquela infração como responsável por sua verificação e
validação;

Permitir que inconsistências apontadas pelo usuário da convalidação gerem ações e correções quando
possíveis por outros usuários para então retornarem para convalidação;

Processamento, geração, e impressão das Notificações de Advertência, Autuação e Penalidade:
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• Permitir a emissão das notificações de Autuação e Penalidade, conforme legislação e prazo em vigor,
com impressão da imagem do cometimento da infração quando esta for de equipamento eletrônico de
fiscalização, contendo os dados necessários para a caracterização da infração, no caso da Penalidade
sua cobrança será através de documento arrecadável pelos padrões FEBRABAN, Ficha de
Compensação e DENATRAN/FEBRABAN de acordo com Ofício Circular nº 30-GAB e Portaria 28/2001
DENATRAN, compatível ao modelo do banco que venha a ser determinado pela Contratante e através
de Pix;

• Permitir a geração, emissão e impressão de lotes de Notificação de Advertência, Autuação e
Penalidade de acordo com o contrato com os Correios podendo ser formulário de Carta simples com
comprovante de recebimento, SEED, Aviso de Recebimento (AR) ou outros, considerando que a
critério da Contratada uma ou mais modalidades possam ser utilizadas, podendo ser atribuído grupos
as postagens;

• Permitir o Agendamento para geração de Arquivo PDF escolhendo dia da Semana e horário para
geração dos Lotes;

• Permitir escolher quais notificações devem ser geradas;

• As Notificações geradas por agendamento devem conter todas as Notificações assim como relação
das notificações para servir como comprovante de postagem;

• Casos as Notificações sejam impressas em local diferente da Contratada, as mesmas após geradas
devem permitir o envio direto por através de FTP;

• As notificações devem ter a possibilidade de envio diretamente para impressora além da geração em
arquivo PDF;

• Junto a impressões dos lotes de notificações, permitir a geração de listagem para envio aos Correios,
como comprovação de postagem;

• Possibilitar que o proprietário do veículo autuado exerça seu direito de indicar o infrator, previsto no
parágrafo 7º do Art. 257 do CTB, através do formulário D.I.R.I. (Documento de Indicação de Real
Infrator) que deverá fazer parte da Notificação de Autuação;

• Possibilitar a identificação do condutor indicado, no momento do cometimento da infração lavrada
pelo agente de trânsito, informando-a na D.I.R.I., impossibilitando uma nova indicação.

• Em caso de legislação complementar permitir exigir o reconhecimento de firma da assinatura do
condutor infrator a Notificação de Autuação deve possuir campo especifico para essa;

• Para infrações de responsabilidade exclusiva do proprietário do veículo onde não é permitida a
indicação, os dados do proprietário como condutor devem estar preenchidos na notificação assim
como o aviso de que nesse caso não é possível a indicação;

• Permitir a emissão da Notificação de Penalidade do artigo 257, § 8º do C.T.B., Multa

N.I.C. (Multa Por não Indicação de Condutor) sendo o proprietário do veículo pessoa jurídica;

• Emitir notificação para Pessoa Física autuada conforme enquadramentos previstos no C.T.B.;

• Processar e registrar infrações no sistema RENAINF (Registro Nacional de Infrações de trânsito). O
software deverá obrigatoriamente atender a todos os procedimentos informados e leis e manuais, suas
atualizações e alterações realizando assim, todas as transações especificadas;
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• Permitir controle de impressão e reimpressão por lotes e tipo de notificação (Autuação, Advertência,
Penalidade e N.I.C.);

• Permitir a pré-visualização das notificações antes da impressão;

• Permitir a geração de arquivo em formato texto com as informações das notificações;

• Permitir informar a data de postagem, que deverá ser impressa nas notificações caso seja exigência
dos Correios;

• No caso de postagem com registro, o número de seu registro deverá ser impresso na notificação
assim como seu código de barra equivalente;

Consistir automática autos de infração ou por período informado pelo usuário, comparando
informações importadas ou digitadas com informações de tabelas do software e parâmetros definidos,
informando as divergências como aviso ou impedimento de conversão em notificação de autuação,
permitindo cancelamento desse auto pelo usuário com opção de informar o motivo;

Devoluções de Notificações:

• Permitir executar a entrada das devoluções por número da notificação, auto de infração ou registro,
informando motivos que deverão ser previamente cadastrados no software de acordo com a
informação dos Correios, assim como das datas informadas na devolução;

• Agrupar em lotes e imprimir capa das devoluções por data e tipo do lote;

Digitação de autos de infração manuais e eletrônicos, agrupadas em lote;

• Permitir a indicação do cancelamento do auto de infração quando esse já vier com essa indicação de
quem o lavrou;

• Permitir o uso de logradouros previamente cadastrados e ou o cadastro de um logradouro não
cadastrado;

• Permitir cadastrar os valores obtidos por equipamentos eletrônicos (velocidade, peso, etc);

• Permitir cadastrar as informações do condutor qualificado no ato da infração;

• Permitir impressão da relação dos autos de infração digitados e capa contendo informações do lote;

Digitação de autos de infrações cometidas por pessoas físicas ou jurídicas, conforme enquadramentos
previstos no C.T.B. e legislações complementares, agrupadas em lote:

• Permitir o uso de logradouros previamente cadastrados e ou o cadastro de um logradouro não
cadastrado;

• Permitir impressão da relação dos autos de infração digitados e capa contendo informações do lote;

Permitir o cadastro de Autos de Infração e Notificações que não constem no Banco de Dados para
envio de Baixa, Cadastro de Defesas, Recursos, etc;

Em caso de Órgãos onde a Base de Dados anterior não existe, esteja incompleta ou não disponível no
ato da assinatura com a Contratante, o software deve ser capaz de realizar todas as funções não
penalizando o cidadão que não deve ter seu direito amplo a Defesa, Recurso, Indicação de Condutor,
Baixa, etc negado, pois tais situações obedecem a prazo legal:
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• Permitir cadastro de Auto de Infração e posterior conversão em Notificação de Autuação;

• Permitir cadastro de Auto de Infração que se encontre em situação de Notificação de Autuação
emitida para posterior conversão em Notificação de Penalidade, Cadastro de Defesa Prévia, Indicação
do Condutor e Advertência;

• Permitir cadastro de Auto de Infração que se encontre em situação de Notificação de Penalidade
emitida para posterior registro de Pagamento, Baixa e Desbloqueio no Licenciamento Eletrônico,
Cadastro de Recurso em 1ª e 2ª Instância;

Permitir a geração de todas as Notificações em Arquivo para impressão externa, seja em outro Órgão
ou em caso de Contratação de Terceiros ou serviço adicional da Contratada para impressão;

• Permitir geração de Arquivo não editável em formato PDF seguindo o mesmo Layout dos documentos
disponíveis para impressão pela Contratante;

Permitir a baixa de multas e seu desbloqueio em caso de pagamentos realizados por Cartão de
Crédito, tendo a Contratada que desenvolver e adaptar-se ao cumprimento da legislação Federal,
Municipal e regras estabelecidas pela Contratante caso essa opte por tal funcionalidade ou realizar
integração com serviço terceiro que a Contratante possua.

 

2.1.4. - Módulo de Tráfego de Informações e Transferência de Arquivos

Toda transferência de informações sejam através de comunicação direta, uso de APIs, transferência de
arquivos (geração, importação, etc.) ou demais meios descritas neste módulo, envolvendo Empresa De
Processamento De Dados Do Estado e Serviços Federais deverão ser executadas dentro das
dependências da Contratante, ou seja, não sendo permitido a Contratada executar estas, tendo em
vista que todo acesso fornecido através de usuário e senha é de propriedade e intransferível de
servidor apontado pela Contratada;

No caso da Contratante solicitar tal serviço a Contratada, esse ainda obedecerá a regra de se executar
dentro de suas dependências permitindo a realização com acesso remoto à Contratada respeitando
critérios de segurança, mantendo Login e/ou autenticação previa a Empresa De Processamento De
Dados Do Estado e Serviços Federais, não fornecendo assim logins e senhas de sua propriedade
única e intransferível a Contratante;

Com relação a Instituição Bancária caso os pagamentos da instituição que a Contratante possua conta
sejam feitos por PIX cabe a Contratada criar, homologar e consumir API dessa instituição, em caso de
outros métodos de pagamento ou da transferência se dar por arquivo texto, o recebimento e envio
desse obrigatoriamente deve ser realizado pela Contratante, ou seja, a própria deverá ter acesso ao
software do Banco que trabalha e transferir o arquivo de baixas bancárias, a geração e importação de
tais arquivos se dá através do software da Contratada a qual deverá se adaptar ao Layout fornecido
pela instituição;

Importar arquivos Bancários de acordo com Layouts específicos de um mesmo Banco ou de diferentes
instituições;

Gerenciar armazenar, gerar e importar arquivos fornecidos pela Empresa De Processamento De
Dados Do Estado e Serviços Federais e demais Órgãos em acordo com layouts e manuais permitindo
geração e importação rápida com um único clique, exibindo o último arquivo gerado e importado e o
diretório desses arquivos assim como dispositivo que impeça e avise o usuário de importar arquivo já
importado;
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Gerar e importar arquivos municipais de cadastro e endereçamento (“E” “R”), Multas (“O”, “T”),
Pontuação (“P”, “S”) Acervo de Multas em Cobrança (“W”), Cadastro e Cadastro Total de Veículos (“C”,
“CTT”) e Pagamento Bancário (através do licenciamento eletrônico) (“BSF”);

Gerar e importar arquivos do RENAINF referente ao Registro de infrações, notificações, processos,
pagamentos, real infrator e cancelamento de infrações (“K3244” “K3249”). Novo responsável pela
infração e informativo de pagamento (“INFRN”), Repasse   Financeiro (“AVREPAS”, “ERROREPAS”
“OKREPAS” “REPAS” “REPASR”), Solicita   Repasse (“SOLICITAREPAS”). Infrações Excluídas do
RENAINF (“SEM_NA”);

Permitir gerar arquivo de Endereçamento (“E”) a qualquer momento, com placas informadas pelo
usuário;

Importar arquivo de pagamento feito por guia de arrecadação estadual (“MILT”);

Permitir integração com Rede Bancária para registro de Ficha de Compensação, as quais devido a
legislação exige que todo título emitido seja cadastrado para evitar fraudes.

 

2.1.5. - Módulo Para Automação do Tráfego de Informações e Transferência de Arquivos

A Contratante deverá fornecer módulo que automatize toda troca de informações, contendo as
seguintes funcionalidades:

• Geração de múltiplos arquivos;

• Criação e Integração de APIs;

• Gerenciamento de diretório;

• Automação de Navegador, isso consiste num software que pode controlar e automatizar ações do
navegador Web, como visitar URLs, preencher formulários, clicar em botões, enviar e baixar arquivos,
executando tarefas repetitivas sem a intervenção manual do usuário imitando interações humanas com
sites ou aplicativos da Web. O objetivo é simplificar os processos de automação da Web e eliminar o
trabalho repetitivo;

Esse módulo poderá ser usado pela Contratante, onde a Contratada se limita a criar e parametrizar as
rotinas apenas para o determinado pela Contratante;

Os usuários permanecem de propriedade da Contratante onde essa através do servidor responsável
efetuara o login uma única vez, ficando esses dados salvos e protegidos no navegador sem acesso ou
visualização da Contratante.

 

2.1.6. - Módulo Para Compartilhamento de Informações

Módulo de Auxílio a Fiscalização de Débitos e Irregularidades de Veículos;

Órgãos de Trânsito possuem papel crucial na segurança Viária e Pública, possuindo informações do
tráfego de veículos com restrições e de ações suspeitas. Para execução desse papel faz uso de seus
Agentes, parcerias, contratos e convênios com Instituições de Segurança que muitas vezes carecem
de informações;
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Permitir consulta as informações no Banco de Dados da Contratante permitindo o pedido de
atualização dos cadastros e Geração de dados referente a veículos como Placa e restrições
Financeiras, Judiciais e Tributárias para fiscalização de irregularidades;

A Contratada deverá fornecer no mínimo API de compartilhamento de Dados do Veículo e Proprietário
de duas maneiras, envolvendo dados de acesso público como as características básicas de um
Veículo e de informações sensíveis como RENAVAM, CHASSI e dados do Proprietário, cabe a
Contratante respeitando o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) determinar
quais informações e quem tal serviço será disponibilizado.

 

2.1.7. - Módulo Para Atendimento ao Público

Módulo Web, acessível por browser com layout para acesso direto ou com link disponibilizado a ser
colocado no site da Contratante, com layout que deverá ser adaptado ao padrão do site sem custo
adicional a Contratante;

Administrar o acesso aos dados das Infrações de Trânsito de sua atribuição, tanto às pagas quanto às
não pagas, de um determinado veículo;

Gerar documento hábil (boleto bancário 2ª via) para recolhimento de multas em aberto;

Cadastrar processos interpostos junto ao Órgão, Advertência e Defesa de Autuação; Cadastrar
processos de recursos interpostos junto à JARI (1ª e 2ª);

Cadastrar Indicação de Real Infrator caso esse não tenha sido qualificado no Auto de Infração;

Dispor de acesso a dados de pontuação atribuída a uma determinada CNH e das transferências de
pontuação aceitas e rejeitadas, das multas aplicadas;

Cadastrar a restituição, reembolso de multas pagas e que por deferimento, pago valor a maior e ou
duplicidade sejam ressarcidas, permitindo o ressarcimento apenas do valor devido;

Cadastrar Mandados de Segurança;

Cadastrar Efeito Suspensivo;

Atender a demandas Judiciais oficializadas, que determinam Desvinculação de Multas, Suspensão de
Pontuação e Cobrança entre outras situações que carecem de meios eletrônicos para realização;

Gerenciar todo atendimento realizado (impressão de relatórios de atividades) permitindo ao usuário, a
qualquer momento, ter informações das atividades realizadas de maneira detalhada.

 

2.1.8. - Módulo Para Tramitação de Processos e Lançamentos de Resultados

Permitir a visualização de todos os processos. O objetivo desta função será escolher e cadastrar
automaticamente todos os processos que partem de montagem do processo seja esse físico ou
eletrônico e serão encaminhados a Autoridade de Trânsito ou JARI, para julgamento. Os status dos
processos, devem refletir sua situação vigente, nesse caso passa de “em tramitação” para “em
julgamento” quando esse estiver disponível para julgamento, devendo:
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• Distribuir e atribuir os processos aos membros julgadores de maneira automática, aleatório ou
sequencial;

• Emitir protocolo para controle da saída dos processos e responsável por seu recebimento;

Permitir o lançamento dos resultados seja este favorável ou não ao requerente, do registro de que o
processo se encontra em diligência, da alteração do status de processos cadastrados automaticamente
e o registro através de transação informada pelo RENAINF quando esses forem recebidos fisicamente;

Permitir informar um ou mais membros responsáveis pelo julgamento do processo assim como as
súmulas que justificam o julgamento;

Imprimir resultados dos processos julgados, permitindo informar ou não as sumulas.

 

 

 

 

2.1.9. - Módulo de Atendimento ao Público On-Line (Infrações)

Módulo Web, acessível por browser com layout para acesso direto ou com link disponibilizado a ser
colocado no site da Contratante, com layout que deverá ser adaptado ao padrão do site sem custo
adicional a Contratante;

Deverá apresentar a existência de infrações do veículo após ser informado Placa, Número do
RENAVAM ou qualquer outra combinação de informações do veículo parametrizada pela Contratante
que garantam o acesso apenas a quem estiver de posse do documento do veículo:

• Caso não exista infrações será informado “NÃO FORAM ENCONTRADOS REGISTRO PARA A
PESQUISA”;

• Caso existam infrações será apresentado os itens listados abaixo desse módulo;

Consultas e serviços:

• Infrações de trânsito;

• Andamento dos processos junto ao Órgão (Defesa de Autuação e Advertência);

• Andamento dos processos interpostos junto a J.A.R.I. (Recurso em 1ª Instância) e encaminhados ao
CETRAN (Recurso de 2ª Instância);

• Indicação do Real infrator, informando seu status de aceitação ou não, em caso de negativa o motivo
desta (falta de assinatura, ausência de documentação obrigatória, etc);

• Emitir segundas vias de boletos para pagamentos:

- A segunda via deve ser gerada no padrão do adotado pela Contratante;

- Em caso de título vencido o software deve calcular juros de acordo com a legislação vigente incidindo
sobre taxas quando previsto;
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• Disponibilidade dos Autos de Infrações digitalizado e dos Autos de Infrações Eletrônicos (foto do
veículo, vídeo e outros meios comprobatórios gerados no ato da infração, assim como dados da
infração), para consulta e impressão;

 

2.1.10. - Módulo de Atendimento ao Público On-Line (Infração e Pontuação)

Módulo Web, acessível por browser com layout para acesso direto ou com link disponibilizado a ser
colocado no site da Contratante, com layout que deverá ser adaptado ao padrão do site sem custo
adicional a Contratante;

Deverá apresentar a existência de infrações do veículo após ser informado Placa, Número do
RENAVAM ou qualquer outra combinação de informações do veículo parametrizada pela Contratante
que garantam o acesso apenas a quem estiver de posse do documento do veículo:

• Caso não exista infrações será informado “NÃO FORAM ENCONTRADOS REGISTRO PARA A
PESQUISA”;

• Caso existam infrações será apresentado os itens listados abaixo desse módulo;

Exibir as seguintes informações do veículo:

• Marca/Modelo do Veículo;

• Ano de Fabricação;

• Cor do veículo;

Exibir relação de infrações as seguintes informações de cada infração:

• Número do Auto de Infração;

• Data da Infração;

• Cópia do auto da infração – Imagem do veículo e dados da infração;

• Situação sobre andamento de processos Defesa Autuação;

• Situação de Indicação de Condutor;

• Situação de recurso em 1ª Instância;

• Situação de recurso em 2ª Instancia;

• Emissão de 2ª via de boleto para pagamento Bancário;

Informar à existência de Pontuação através do CPF informado com a quantidade de pontos existentes
no Banco de Dados da Contratante.

 

2.1.11. - Módulo de Configurações e Parametrizações:

O software deverá conter mecanismo para parametrização das informações seguindo os preceitos
legais e atendendo as necessidades do Órgão, com o mínimo de opções abaixo: Parâmetros do Órgão
Autuador;
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• Nome do Órgão;

• CNPJ;

• Código do Município;

• Código do Órgão Autuador;

• Sigla do Órgão;

• Endereço completo do Órgão;

• Cadastro para dois telefones e um fax;

• Cadastro para dois e-mails;

• Página na WEB;

• Nome da autoridade de trânsito;

• Cadastro para dois horários de atendimento ao público;

Parâmetros de relatórios;

• Brasão para o cabeçalho dos relatórios;

• Nome do departamento;

• Seção;

• Margem superior;

• Margem inferior;

Parâmetros para Autos de Infração;

• Número de quantidade de caracteres para a série do AIT;

• Número de quantidade de caracteres para a numeração do AIT;

• Número de quantidade de caracteres para o digito verificador do AIT;

• Campo para informação do número de série;

• Opção para digitar ou não o Modelo do Veículo do AIT;

• Opção para digitar ou não a Cor do Veículo do AIT;

• Opção para digitar ou não o Tipo do Veículo do AIT;

• Opção para digitar ou não a Categoria do Veículo do AIT;

• Opção para digitar ou não a Espécie do Veículo do AIT;

• Opção para digitar ou não se houve assinatura do condutor;

• Opção para digitar ou não placa de veículo registrado em outro país, implicando na digitação do
Código do País;
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• Opção para digitar ou não informações do Auto de Infração referente a registro de equipamentos
eletrônicos (Decibelímetro, Fiscalizadores de Velocidade, etc.);

• Opção para arquivamento de imagens geradas por equipamentos fiscalizadores de velocidade, em
Banco de Dados ou em Estrutura de Diretórios o qual a raiz deve ser permitir escolher;

Talão manual:

• Obrigatoriedade ou não de cadastro;

• Quantidade de Auto de Infração contidas no Talão;

• Permitir ou não o cadastro da devolução do Talão antes que todos seus Autos de Infração tenham
sido entregues ao Órgão;

Parâmetros para consistência:

• Opção para consistir os lotes manuais ou eletrônicos com as condições de consistir como aviso,
barrar na consistência ou não consistiros seguintes campos:

• Divergência de Município do Veículo;

• Divergência de Marca do Veículo;

• Divergência de Modelo do Veículo;

• Divergência de Cor do Veículo;

• Divergência de Tipo do Veículo;

• Divergência de Categoria do Veículo;

• Divergência de Espécie do Veículo;

• Cadastro desatualizado;

• Necessidade de Auditoria de Imagens providas de Equipamentos fiscalizadores de velocidade;

Parâmetros para impressão.

• Uso de arquivo de imagem de chancela dos Correios, permitindo salvar o caminho dessa imagem,
para que a mesma possa ser alterada pelo usuário;

• Uso de imagem nas notificações permitindo salvar o caminho dessa imagem;

• Tipo da postagem nos Correios por Carta, SEED, AR ou outros;

• Em caso de tipo de postagem que implique em faixa de registro a mesma deve poder ser informada;

• Quantidade de Lotes de Autuação e Penalidade exibidos para impressão;

• Opção para o tipo de impressora, imprimir frente e verso ou não;

Parâmetros para Penalidade N.I.C.:

• Opção de conversão da Multa N.I.C. com as condições de Converter no mesmo Lote da Penalidade
Normal, Converter em lote separado da Penalidade Normal ou não Converter;
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• Data inicial para conversão;

• Data final para conversão;

• Quantidade de dias retroativos para conversão;

• Fator multiplicador para cálculo dos valores, no caso de infrações em que a legislação antiga se
aplica;

• Opção de espera do prazo de Recurso em 1ª instância para conversão;

• Opção para converter veículos de outros Estados;

Parâmetros de prazos:

• Quantidade de dias para atualização do cadastro do veículo;

• Quantidade de dias para o prazo da indicação do infrator;

• Quantidade de dias para o prazo da defesa de autuação;

• Quantidade de dias para o prazo do recurso de 1ª instância;

• Quantidade de dias para vencimento do boleto de cobrança;

• Quantidade de dias para o prazo do recurso de 2ª instância;

• Quantidade de dias para tolerância da indicação do infrator;

• Quantidade de dias para tolerância da defesa da autuação;

• Quantidade de dias para tolerância do recurso em 1ª instância;

• Quantidade de dias para tolerância da emissão da penalidade;

Parâmetros de Processos para Defesas e Recursos:

• Opção para gerar número para caixa de arquivo físico;

• Opção para a quantidade de processos dentro da caixa;

• Opção para uso de numeração de processo único;

• Opção para cadastro de Defesa de Autuação com prazo vencido em que a notificação de autuação
ainda não tenha sido convertida em penalidade, barrando o cadastramento, exibindo aviso ao usuário
ou permitindo sem exibir aviso;

• Opção para não emissão de resultado de defesa acolhida, emissão de acolhida e não acolhida e
emissão de resultado também na Notificação de Penalidade;

• Opção para informar o primeiro dígito na indicação do infrator;

• Opção para informar primeiro dígito na defesa de autuação;

• Opção para informar o primeiro dígito no recurso em 1ª instância;

• Opção para informar o primeiro dígito no recurso em 2ª instância;

• Opção para informar a quantidade de caracteres do número de processo;



14 de 29

• Opção para informar caractere separador entre o número do processo e o ano;

• Opção para escolher o formato do ano no processo com as opções de dois (ex. 10) ou quatro (ex.
2010) caracteres;

• Opção para utilização de numeração distinta entre os processos, ou combinações sequenciais entre
eles;

• Opção para geração de digito verificador do processo;

• Opção para escolha do caractere separador entre o número e o digito verificador;

• Opção para configurar prazo de vencimento com determinada configuração de processos assim
como nova configuração em vigor a partir do vencimento desse prazo;

• Opção para envio automático de Efeito Suspensivo ao cadastrar recurso;

• Opção para reenvio automático de Efeito Suspensivo em caso que esse possua prazo para expirar;

Parâmetros para textos incluídos nas notificações Na Notificação de Autuação:

• Opção para o usuário cadastrar o texto de informações para fazer a indicação do infrator que será
impresso na notificação de autuação;

• Opção para o usuário cadastrar o texto de informações para a entrada da defesa prévia que será
impresso na notificação de autuação;

• Opção para o usuário cadastrar o texto de informações gerais que será impresso na notificação de
autuação;

• Opção para o usuário cadastrar o texto de informações para a indicação do infrator impresso na DIRI
(Documento de Indicação de Real Infrator) quando o infrator não pode ser indicado pelo motivo da
infração ser de responsabilidade do proprietário;

Na Notificação de Penalidade:

• Opção para o usuário cadastrar o texto de informações para a entrada do recurso em 1ª instância que
será impresso na notificação de penalidade;

• Opção para o usuário cadastrar o texto de informações gerais que será impresso na notificação de
penalidade;

• Opção para o usuário cadastrar o texto de informações para a utilização de processo único que será
impresso na notificação de penalidade.

Na Notificação de Penalidade por Não Indicação do Condutor (N.I.C.):

• Opção para o usuário cadastrar o texto de informações para a entrada de processo (N.I.C.) Defesa e
em 1ª instância que será impresso na notificação de penalidade (N.I.C.);

• Opção para o usuário cadastrar o texto de informações gerais (N.I.C.) que será impresso nas
notificações (N.I.C.).

Outros Parâmetros:

• Opção para aguardar o fim do prazo de recurso para envio da inclusão da pontuação;
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• Tolerância em dias para envio da pontuação a partir da data de emissão da notificação de
penalidade;

• Quantidade de histórico de proprietários mantida;

• Opção de informar a categoria da CNH na tela de Indicação do Condutor ou não. O objetivo dessa
opção é fazer com que se consista no ato da indicação se a categoria (A,B,C,D e E) da CNH do
condutor a ser indicado corresponde a infração cometida, evitando indicação de infração incompatível
com a categoria de veículo que o condutor poderia estar conduzindo;

• Opção para abertura dos links cadastrados no navegador do Sistema Operacional do usuário ou no
próprio software;

• Opção de informar o código FEBRABAN;

• Opção de escolher o modelo do carnê da notificação de penalidade, assim como a impressão ou não
do logo da instituição bancária na opção FEBRABAN;

• Opção para informar valor de tolerância de pagamento para baixa de multa. O objetivo é evitar
transtorno para o munícipe tendo em vista que por falta de padronização entre os Órgãos, alguns
emitem segunda via de boleto com diferença no valor original informado pelo Órgão de origem da
infração;

• Opção para informar a quantidade de dias a partir da data de emissão da 2ª via do boleto como prazo
de vencimento desta;

• Opção para tramitação de processos entre o setor responsável pelo processamento de multas e
montagem dos processos aos Órgãos julgadores, emitindo protocolo para os mesmos;

Cadastro para parametrização com todos os feriados no ano (permanentes e variáveis).

Cadastro de avisos, em que o usuário poderá cadastrar o que será exibido a todos os usuários, toda
vez que é efetuado o Login. O Software deve manter histórico desses avisos, data de expiração do
aviso e opção para marcação de leitura para que ele não seja mais exibido;

Cadastro de Links da Web. O objetivo deste será o administrador cadastrar todos os links úteis para o
usuário fazer as consultas nos DETRANS sobre multas em aberto, consulta de pontuação de CNH,
entre outros que queira cadastrar.

 

2.1.12. - Módulo de Pesquisa

Deverá conter mecanismo que permita pesquisar no Banco de Dados do Órgão do veículo e
proprietário, permitindo ainda o uso de filtros sendo esse os mínimos exigidos: Auto de Infração,
Número da notificação, Processos, Chassi, RENAVAM, Registro dos Correios, Nome do proprietário,
RG, CPF, e CNPJ e Guia de Cobrança, para que se visualize o efetivo cadastro do veículo e suas
infrações referentes ao âmbito do município;

Permitir a exibição e impressão dos dados referente ao cadastro do veículo e seu proprietário;

Permitir a exibição e impressão dos dados referente aos autos de infração.

 

2.1.13. - Módulo Para Auditoria
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Deverá conter mecanismo que permita ampla auditoria:

Das ações dos usuários com informações como data, hora, nome de usuário e ações realizadas

Das informações financeiras importadas por arquivos bancários e arquivos de Licenciamento Eletrônico

• Das informações estatísticas de notificações de autuação e penalidade;

• Das informações de cancelamentos e alterações executadas;

• Das informações de deferimento e indeferimento de processos;

Das informações de quantidade:

• Infrações de Autuação e Penalidade por tipo de veículos;

• Infrações de Autuação e Penalidade por cidade dentro da UF-SP;

• Infrações de Autuação e Penalidade por cidade fora da UF-SP;

• Infrações de Autuação e Penalidade por órgão autuador;

• Infrações de Autuação e Penalidade por estado;

• Infrações de Autuação e Penalidade por enquadramento;

• Infrações de Autuação e Penalidade por local (multas de agentes);

• Infrações de Autuação e Penalidade por local (multas por equipamento eletrônico);

• Infrações de Autuação e Penalidade por faixa de horário;

• Infrações de Autuação e Penalidade por dia da semana;

• Infrações de Autuação e Penalidade por dia do mês;

• Infrações de Autuação e Penalidade por agentes;

• Infrações de Autuação e Penalidade por veículos reincidentes;

• Infrações de Autuação e Penalidade por final de placa;

• Infrações de Autuação e Penalidade canceladas;

• Frota de veículos;

• Arrecadação por agentes e equipamentos eletrônicos;

• Arrecadação por tipo de conta bancária;

• Previsão de penalidades a receber por vencimento;

• Previsão de penalidades a receber por emissão;

• Previsão de penalidades N.I.C. a receber por vencimento;

• Previsão de penalidades a receber por final de placa;

• Total de penalidades recebidas por período;
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• Total de penalidades recebidas por enquadramento;

• Total de penalidades recebidas por agentes;

• Total de penalidades recebidas por equipamentos eletrônicos;

• Total de penalidades recebidas pelo Repasse RENAINF;

• Total de despesas no mês;

• Reembolso de multas por agentes;

• Reembolso de multas por equipamentos eletrônicos;

• Reembolso de multas devido a recursos deferidos;

• Reembolso de multas devido a diferença do desconto de 20%;

• Reembolso de multas devido a pagamento em duplicidade;

• Total de defesas por agentes; (data entrada e julgamento) por período;

• Total de defesas por equipamento eletrônico (data entrada e julgamento) por período;

• Total de indicações do infrator por período;

• Total de recursos 1ª por agentes; (data entrada e julgamento) por período;

• Total de recursos 1ª por equipamento eletrônico (data entrada e julgamento) por período;

• Total de recursos 1ª por membros da JARI (data julgamento e resultado);

• Total de recursos 2ª por agentes; (data entrada e julgamento) por período;

• Total de recursos 2ª por equipamento eletrônico (data entrada e julgamento) por período.

 

2.1.14. - Modulo Segurança da Informação, Garantir da Integridade das Informações

A segurança dos dados gerados pelo software deverá ser efetuada pela Contratada através de backup
automático. Mensalmente a Contratada deverá fornecer a Contratante cópia da base de dados em
formato digital, gravado em mídia ou qualquer outro eletrônico meio que essa ache pertinente. Devido
a necessidade de alta segurança dos dados gerados, a Contratada deverá realizar backup diário das
informações, seguindo os requisitos mínimos indicados abaixo:

Descrições do produto e serviço:

A Contratada deverá prover à Contratante com solução de backup composta pelos itens descritos no
quadro abaixo, incluindo, Portal Web para Gestão, infraestrutura de data center, treinamento, garantia
de funcionamento para toda a solução e suporte técnico especializado; proporcionando garantia na
execução do serviço e melhoria no atendimento e na produtividade dos colaboradores e usuários.
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Especificações Técnica da solução de backup:

Ser capaz de gerenciar a execução de backup e restauração de dados em nuvem, com garantia de
atualização e correção de falhas, com capacidade de 1,5 Terabyte (TB), mínimo;

A solução deverá contemplar os seguintes componentes de backup:

• Gerencia informatizada, execução de backup e restauração de dados em nuvem, com garantia de
atualizações e expansões;

• Realizar backup dos arquivos em uso (Arquivos que foram salvos a primeira vez e estão abertos no
momento do backup);

• Ser compatível com as plataformas VMware, Microsoft Hyper-V, MS Exchange, SQL Server, MySQL,
Windows System backup and restoration e Windows System State and restoration;

• Monitoração da execução do backup e notificação automática em caso de problemas 24 X 7 X 365;

• Notificações diárias via e-mail sobre status dos backups em casos de sucessos, incidentes e falhas;

• Suporte por meio eletrônico ou telefônico no mínimo de segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00;

• Suporte na restauração de arquivos e documentos (backup and restore);

• Disponibilização de novas versões de software sem ônus financeiro para Contratante;

• Software com opção para agendamento automático de backup;

• Suporte na implementação, manipulação do software e appliance de backup (se aplicável);

• Console de gerenciamento no software agente de backup, com acesso privado para administrador;

• O software de backup deverá suportar as plataformas para instalação do módulo de gerenciamento
em Microsoft Windows 2003 32-bit e x64 com no mínimo SP1, Microsoft Windows 2008 R3 32-bit e x64
Sistemas Operacionais Unix;

• O software de backup deverá ser capaz de enviar alertas através de correio eletrônico com o objetivo
de reportar eventos ocorridos na operação e configuração do software;

• O software de backup deverá ser capaz de emitir relatórios com informações completas sobre os jobs
executados e porcentagem de sucesso de backups e restores;

• O software de backup deverá prover alta compactação dos dados para a otimização dos dados
armazenados no appliance (se aplicável) e em nuvem;
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• O software de backup deverá permitir a retenção de arquivos que já foram removidos ou modificados
no servidor de origem, sendo que a sua retenção poderá ser configurada de forma ilimitada;

• O software agente de backup deverá ser integrado com Portal Web, permitindo aos administradores
realização de tarefas avançadas na Web, Logs de operação e Relatórios;

O software de backup deverá permitir a geração de relatórios de atividades de backup e restore,
contendo:

• Porcentagem de jobs realizados com sucesso e com erros;

• Tendência de crescimento;

O software de backup deverá permitir a geração e a customização de relatórios gráficos exibindo:

• Horário de início e término dos jobs;

• Tempo de duração dos jobs;

• Todos os jobs em execução;

• O software de backup deverá permitir a exportação dos relatórios nos formatos “PDF” e “HTML”;

• O software de backup deverá permitir a geração de relatórios baseados em alertas pré-definidos para
problemas;

Instalação e Configuração:

• A empresa Contratada deverá confeccionar um plano de instalação incluindo metodologia e
cronograma de implantação da solução, definindo atividades, prazos, responsabilidades e recursos
utilizados para a instalação, testes e simulações, migração e ainda os seguintes elementos:

 

Garantia e Suporte:

• Prestar manutenção preventiva e corretiva, durante o período de garantia, na modalidade de
atendimento de no mínimo de segunda-feira a sexta-feira das 8:00 às 18:00;

• A empresa Contratada deverá permitir a atualização contínua dos produtos licenciados, novas
versões e patches de atualização durante o prazo de garantia e suporte sem custo adicional para a
Contratante durante a vigência do contrato.

 

2.1.15. - Módulo Para Registro e Acompanhamento de Acidentes de Trânsito

Permitir o lançamento de registros de Acidentes de Trânsito, provenientes de dados coletados pela
Polícia Militar, Corpo de Bombeiros ou outros órgãos;

Permitir o cadastro e gerenciamento de informações de:

• Tipo de Acidente;

• Condição da Pista;

• Tipo de Pista;
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• Tipo de Iluminação;

• Tipo de Sinalização.

Permitir o cadastro de todas as Pessoas e Veículos envolvidos no acidente;

Permitir a geração de relatórios demonstrativos e estatísticos para avaliação.

 

2.1.16. - Módulo Para Cobrança Amigável e Dívida Ativa

Permitir a emissão de Carta de Cobrança, através de notificação de aspecto informativo ao proprietário
do veículo da existência de débitos no veículo. Esta notificação deverá obedecer a um texto especial
editável no software pelo usuário;

Permitir a emissão da Cobrança Amigável de Multas de Trânsito, através da notificação de penalidade
com aspecto de cobrança amigável. Esta notificação deverá obedecer a um texto especial editável no
software pelo usuário, ou seja, de criação da Contratante para a nova cobrança. O boleto bancário será
emitido também com vencimento especificado pela Contratante, sendo que a mesma também poderá
escolher o período de cobrança em que a infração não esteja paga;

Permitir o registro em Dívida Ativa, fazer o controle, geração e envio dos arquivos eletrônicos com
layout pré-definidos pela Contratante referente à Dívida Ativa ao Órgão responsável. A infração de
trânsito não recebida pelo Órgão deverá ser encaminhada, no seu prazo legal de vencimento para
responsável pela Dívida Ativa. Entendendo ainda que cada Órgão usa layout e meio de comunicação
diferente, a Contratante vai requisitar a Contratada que crie ou adapte layout de arquivo ou outro meio
para que o software da Dívida Ativa importe e processe a Multa em forma de Dívida Ativa. Após o
pedido, a Contratada terá que se adaptar em até 30 dias;

Auditoria das multas através do arquivo de Acervo de Multas em Cobrança (“W”), a fim de oferecer
maior segurança ao órgão de quais infrações devem ser cobrados:

• Permitir visualizar as infrações e status das multas e pagamentos do arquivo “W”;

• Permitir o confronto das informações da base municipal com a gerada pelo arquivo, apontando
infrações pagas em apenas uma das bases;

Do IPVA (Imposto Sobre Propriedade de Veículos), permitir a identificação e emissão de uma Carta de
Aviso referente ao débito em aberto do imposto. Esta notificação deverá obedecer a um texto especial
editável no software pelo usuário, ou seja, de criação da Contratante.

 

2.1.17. - Módulo de Gestão de Vagas Especiais de Estacionamento (Idoso e Deficiente)

O software para gerenciamento de vagas especiais de estacionamento público voltado a Idoso,
Deficiente e demais pessoas com mobilidade reduzida, deve atender no mínimo a Resolução do
CONTRAN nº 965/2022 e 1012/2024 e suas alterações. Possuindo o as seguintes características
mínimas.

Deverá dispor de geração de protocolo, cadastrando o beneficiário, registrando os dados pessoais do
beneficiário, sendo no mínimo armazenados os seguintes dados: nome, CPF, RG, Endereço Completo
e telefone para contato. Em caso de beneficiário portador de necessidades especial, deve ser
registrado o código da CID informado junto ao atestado médico;
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Deverá permitir o registro opcional do(s) veículo(s) e condutores(s) do beneficiário;

Deverá dispor de relatório estatístico mensal, que informa a quantidade de protocolos registrados para
emissão de credencial de idosos e para emissão de credencial de Deficientes Físicos, além do total
geral de protocolos emitidos em qualquer período definido pelo usuário.

Estando de acordo os requisitos definidos na Resolução do CONTRAN nº 965/2022 e 1012/2024 e
suas alterações, deverá gerar credencial, conforme modelo disponibilizado pelo DENATRAN. A
credencial também poderá ser gerada em qualquer tempo, através de opção de emissão de 2ª Via;

A critério do Contratante o software deverá emitir credencial no mesmo molde da de Idoso e Deficiente,
credencial para Gestantes com indicativo gráfico diferente, a ser definido pela Contratante;

Deverá permitir o registro opcional do(s) condutores(s) do beneficiário;

A critério do Contratante o software deverá emitir credencial no mesmo molde da de Idoso e Deficiente,
credencial para portador ou condutor responsável para pessoa com Transtorno do Espectro Autista
(TEA) com indicativo gráfico diferente, a ser definido pela Contratante;

Deverá permitir o registro opcional do(s) condutores(s) do beneficiário;

Deverá dispor de consulta da legislação que regulamenta a utilização de vagas especiais de
estacionamento público voltado a idoso e deficiente;

O software deverá contemplar também a recepção e emissão de autorização para transporte de cargas
especiais, sendo emitido autorização quando requerido dentro dos critérios estabelecidos nas
Resoluções do CONTRAN n.º 735/2018, 882/2021 e suas alterações e demais legislação pertinente.

 

2.1.18. - Módulo Emissão de Certidão de Dívida Ativa Para Execução de Cobrança em Cartório
(CDA)

Permitir a cobrança de Multas em atraso por execução, fornecendo formulários impressos e arquivos
de comunicação a Cartórios e demais instituições;

Permitir emissão de Notificação ao Proprietário do veículo da execução da Dívida em Cartório;

Permitir a Geração de Certidões sejam impressas ou em documentos não editáveis PDF aos Cartórios
e demais instituições;

Permitir a geração e importação de arquivos para informação de débitos assim como sua baixa e
desbloqueio quando do recebimento desse;

Permitir a comunicação e retirada de débitos no SERASA, SPC, e demais instituições de proteção ao
crédito caso a Contratante possua contrato para informação de débitos com essas instituições.

 

2.2 - Solicitação de Autorização

Após feito o login deve ser fazer a solicitação, a ser aceita de imediato ou não a autorização de acordo
com a regra cadastrada.
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Caso a solicitação necessite de autorização, deverá um usuário com tal privilégio aceitá-la ou nega-la.
Uma vez negada o motivo informado é disparado automaticamente via E-mail e SMS ao solicitante
onde esse poderá fazer as correções necessárias quando possível;

Cadastrada a autorização essa pode ser impressa, com QRCode para verificação da autenticidade ou
com esse podendo ser exibido em tela quando dispositivo mobile;

Os dados das autorizações aceitas podem ser consultados, exportados no mínimo em PDF, XLS (ou
extensão de planilha semelhante) assim como impressos diretamente;

Um arquivo Eletrônico deve ser disponibilizado em Layout a ser fornecido pela Contratante, para que
esse possa ser importado em demais sistemas pertinentes;

API para consulta sobre autorização de veículo deve ser disponibilizada onde ao se informar a placa se
retornam dados da existência ou não de autorização assim como detalhes dessa, restrito apenas a
fiscalização;

Documentos tantos quanto necessário para concessão da autorização deve ser cadastrados podendo
o solicitante informar o tipo do documento ao anexá-lo.

 

2.3. - Relatórios Gerais

Os relatórios devem permitir ser emitidos nos diferentes dispositivos;

Todas as telas de cadastro devem permitir a impressão e emissão de relatórios com os campos que
essa possuir;

O software deve permitir a inclusão de novos relatórios de acordo com a necessidade da Contratante
onde a Contratada deve informar a viabilidade desse e o tempo para criação.

 

2.4. - Do Sistema de Recepção e Geração de AIT.- SRGAE

A contratada deverá fornecer um Sistema de Recepção e Geração de AIT – aqui denominado de
SRGAE, que deverá realizar todo o gerenciamento de recepção de arquivos gerados, devendo
transformar o arquivo recebido no formato definido pela empresa de processamento de multas de
trânsito do município, contendo todos os dados para a sua consistência dentro das especificações
técnicas, sendo que o sistema deverá:

• possuir sistema de Backup em nuvem para o Banco de Dados, para garantia de integridade e
segurança das informações.

• fornecer os dados por empresa ou equipamento regulamentado pelo CONTRAN onde será criado e
adaptado um layout de acordo com determinação dessa:

• realizar a transferência dos dados através do conceito de negócio utilizando o modelo B2B (Business
to Business) ou através de interface gráfica em site a ser disponibilizado em endereço web.

• transferir arquivo em formato texto que serão importados através de um site onde o operador precise
apenas anexa-lo ou através de transmissão direta sem necessidade de interferência humana no
modelo B2B (Business to Business).
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• realizar toda a operação de envio e importação desses arquivos automaticamente pelo software.

• ser disponibilizado um endpoint a empresa no Modelo B2B, onde ela se conectara e fara a
transmissão dos dados.

• aceitar os dados, quando verificados em tempo real e, se estiverem em formato previamente definido.

• para uma interface gráfica a ser disponibilizada em um endereço web, através de um site poderá ser
realizado o upload dos arquivos onde constaram os dados a serem processados. Nesse modelo a
transferência deverá ser através de um arquivo de formato texto, que serão importados através da
interface gráfica, site, possuindo uma interface simples e intuitiva, na qual o operador precisa apenas
anexá-lo, devendo existir uma opção de anexar mais de um arquivo por vez.

• os dados a serem posteriormente processados e validados de acordo com os parâmetros
previamente definidos, sendo que mesmos deverão ser processados imediatamente após seu envio e
o arquivo validado em acordo com seu layout.

• as informações e imagens no modelo B2B deverão estar aptas a serem auditadas.

• para a interface gráfica, os arquivos deverão ser importados para o sistema e posteriormente poderão
serem auditados. No modelo interface gráfica os arquivos deverão ser recebidos pelo servidor e
importados automaticamente ficando seus registros salvos em Banco de Dados para posterior
processamento das informações. As imagens deverão serem salvas em Disco rígido.

• No modelo B2B, as informações deverão ser salvas no Banco de Dados e as Imagens baixadas
automaticamente pelo software.

• os dados a serem auditados e conferidos no sistema deverá ser:

1 – Placa

2 – Local da Infração

3 – Marca/Modelo do Veículo

4 – Hora da Infração

• para a auditoria e consistência dos dados referente ao veículo, deverá ser realizado de maneira
automática, através de confronto entre os dados recebidos e dados do cadastro do veículo.

• os motivos de descarte serem cadastrados previamente pela contratada após o recebimento desses
da contratante ou pelo operador do sistema de acordo com o modelo adotado.

• o sistema SRGAE gerar a relação de placas a serem auditadas, assim como importar informações do
cadastro de veículos fornecido pela empresa ou equipamento para uso na consistência, ficando a
contratada responsável pela criação e adaptação de rotina para importação de arquivos com cadastro
de veículo.

• após os dados serem auditados, estes deverão estar aptos a entrarem no lote a serem gerados para
exportação.

• o arquivo deverá ser gerado com layout e tipo a serem definidos.
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• nos arquivos constar todos os dados a serem usados em softwares de terceiros de processamento de
multas para que sejam gerados os AITs. Nos arquivos de lotes gerados, deverão constar todas as
informações necessárias para que a contratada ou terceiros contratados possam transformar os
Registros de Irregularidade em Auto de Infração de Trânsito.

• disponibilizar as seguintes parametrizações:

a) Permitir o cadastramento dos agentes credenciados e designados pela autoridade de trânsito do
Município, com a inclusão de nome completo, número de matrícula, podendo incluir ou excluir agentes
credenciados;

b) Possuir rotinas que permitam consulta aos avisos de irregularidades dos posteriores Autos de
Infração de Trânsito, mantendo sempre a correlação entre os dados da infração.

c) Garantir a consistência dos dados cadastrais do veículo, confrontando as informações do auto de
infração com as informações obtidas do órgão estadual de trânsito, através de uma visualização prévia
da imagem capturada em campo para conferência das informações de acordo com o cadastrado da
base de dados;

d) Permitir o preenchimento da placa dos veículos, modelo, além de possuir módulo de consulta aos
autos de infração possibilitando elaboração de relatórios gerenciais;

e) Processamento deverá possuir função de identificação e registro de usuários e agentes de trânsito,
com controle de acesso e com senhas protegidas;

f) Efetuar operações de cadastramento, atualização e emissão de relatórios pertinentes da notificação,
controle sequencial de registro, possibilitando o armazenamento em memórias de massa das
notificações geradas, com acesso rápido ao número da notificação, número de placa, ou data e
número de placa ou local e número de placa;

g) Permitir o arquivamento dos relatórios digitais e da gravação em mídia digital;

h) Ser capaz de rejeitar quaisquer dados que não tenham sua assinatura digital confirmada, garantindo
sua integridade e características originais, além de evitar acesso não autorizado aos dados;

i) Possuir uma base de dados “lifetime”, ou seja, todos os dados desde o início das operações do
sistema deverão ficar disponíveis para consulta a qualquer tempo, através de mídias ópticas ou
magnéticas;

j) Ter manutenções, atualizações e correções mediante as alterações legais; O Sistema SRGAE
deverá permitir:

• Visualização da placa e marca/modelo dos veículos;

• Conferência das características físicas do veículo com o cadastro do DE-TRAN; O Sistema SRGAE
deverá emitir relatórios contendo:

• Data,

• Hora,

• Placa de veículo,

• Local (código identificador do local)
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O Sistema SRGAE deverá disponibilizar os seguintes relatórios:

a) Volume mensal, semanal e diário/horário por tipo de veículo;

b) Volume médio diário no mês;

c) Número percentual de imagens consistentes e imagens inconsistentes;

d) Relatório estatístico contendo os locais, os dias e horários com o maior número de infrações
registradas;

e) Listagem dos veículos infratores x placas, infratores x categoria; infratores x espécie; infratores x tipo;

f) Número dos veículos infratores (hora, dia, mês e ano);

g) Relatórios estatísticos de multas, bem com geração de gráficos;

h) Relatórios estatísticos de erros e cancelamento de multas, bem com geração de gráficos;

i) Autos lavrados por mês;

j) Autos liberados por mês;

k) Acumulado de multas por horas de infração;

l) Reincidência de multas por veículos.

 

3. - LOCAL DE ENTREGA E EXECUÇÃO

Secretaria de Mobilidade Urbana - Rua Julio Frank, 1240 – Centro – Jaguariúna/SP - CEP: 13.910-019.

 

4. - PRAZO DE ENTREGA

O prazo previsto para o início da execução/entrega , após a assinatura doserá de até 15 (quinze) dias
contrato.

 

5. - FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

A fiscalização do contrato ficará a cargo de servidor designado pela Secretaria de Mobilidade Urbana,
que registrará ocorrências em livro próprio ou relatório mensal. O fornecedor deverá manter canal de
atendimento para solução de ocorrências imediatas.

 

6. - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

O critério de julgamento adotado neste certame será o de menor valor ($) global do serviço.

 

7. - DA PROVA DE CONCEITO



26 de 29

7.1. - O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar realizará Prova de Conceito em até 10
, contados a partir do primeiro dia útil do término da sessão, com duração prevista para(dez) dias úteis

(dez) dias úteis para a realização da demonstração dos requisitos funcionais e tecnológicos, com seu
agendamento prévio na mesma sessão pública.

7.1.1. -   Havendo necessidade de mais tempo para finalizar a demonstração, a Prefeitura, a seu
critério, poderá estender o prazo previsto inicialmente.

7.2. - A verificação de atendimento pelo objeto proposto pela licitante provisoriamente classificada em
primeiro lugar em sua proposta, às condições estabelecidas no item 2 e subitens do Anexo I, inclusive
no que tange à integração entre os softwares, se dará via demonstração prática deles. Poderão as
licitantes, comparecer com técnicos devidamente capacitados para desenvolver as atividades de
demonstração solicitadas.

7.3. - A Demonstração do Sistema será avaliada pela Secretaria de Mobilidade Urbana, a qual irá
verificar o atendimento às especificações contidas no edital, fundando-se nos seguintes critérios:
Descrição do item em acordo com especificações contidas no edital e seus anexos.

7.4. - A verificação de conformidade deverá ocorrer conforme procedimento a seguir:

7.5. - Critério de avaliação: será efetuada aferição do atendimento ou não às especificações do termo
de referência (Anexo I).

7.6. - A apresentação das funcionalidades seguirá a mesma ordem em que elas são descritas no
Termo de Referência.

7.7. - A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá demonstrar o Sistema a partir do
momento em que a demonstração estiver apta a ocorrer (após a instalação dos equipamentos
necessários etc), podendo o prazo de demonstração ser estendido a critério da Administração caso
haja necessidade.

7.8. - Demais licitantes poderão acompanhar a apresentação, porém sem possibilidade de
manifestação ou questionamentos durante a apresentação para que o prazo possa ser cumprido.

7.9. - Após a análise, a o responsável pela demonstração técnica do serviço, que emitirá parecer,
aceitando ou rejeitando o Sistema apresentado; o qual será parte integrante dos autos. Após,
retornando os autos ao pregoeiro, será determinada data para apresentação do resultado e demais
atos pertinentes e legais, em nova sessão.

7.10. - Em caso de reprovação na apresentação de alguma funcionalidade, e para que haja total
transparência, ao término da demonstração do sistema haverá a possibilidade de a licitante apresentar
novamente apenas as funcionalidades reprovadas, apenas uma única vez, com prazo máximo de 48

, para que seja afastado qualquer risco de interpretação errada. Tal(quarenta e oito) horas
apresentação, se necessária, deverá ocorrer na mesma data da reprovação inicial, de forma a
caracterizar a reanálise do item. Após isso, os avaliadores se manifestarão sobre a aprovação ou não
da demonstração, abrindo-se o prazo recursal.

7.11. - Serão disponibilizados pela administração um projetor multimídia e computador com acesso à
internet sem nenhuma restrição de proxy ou firewall à licitante para apresentação. Demais
equipamentos que forem necessários à apresentação deverão ser fornecidos pela licitante.
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7.12. - O não atendimento de no mínimo 85% (oitenta e cinco porcento) dos requisitos exigidos no 
implicará na desclassificação imediata da proponente no certame, sujeitando-se, inclusive, àsAnexo II, 

penalidades previstas neste Edital.

 

8. – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. - Comprovação da se fará mediante a apresentação dequalificação técnica operacional 
atestados ou certidões emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos termos do
inciso II e § 2º do art.67 da Lei Federal nº 14.133/2021, admitindo-se a imposição de quantitativos
mínimos de prova de execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior, em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% das parcelas de maior
relevância da execução pretendida, conforme disposto abaixo:

8.2. -   Prestação de serviço igual nas similaridades do objeto e que cumpridas corretamente suas
obrigações contratuais, contendo em seu corpo a razão social, endereço completo, telefone e CNPJ
/MF, da empresa fornecedora do atestado, bem como a data, assinatura e identificação do assinante;

8.3. -   Atestado que comprove que o sistema pode ser utilizado em desktop, sem acesso por
navegador, e executado diretamente por software instalado em computadores com Windows XP ou
superior;

8.4. - Atestado que comprove que o todas as comunicações, incluindo importação e exportação de
arquivos, são realizadas exclusivamente dentro do órgão, por meio de rede interna, sem utilização da
infraestrutura contratada.

8.5. - Atestado que comprove que o sistema possibilita o atendimento ao público tanto de forma online,
via acesso pelo site, quanto de forma offline, por meio de atendimento presencial pela Secretaria de
Mobilidade Urbana.

NOTA 2: Os atestados deverão conter: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do
signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato e objeto contratual;

NOTA 3: Será permitido o somatório de atestados para atendimento dos itens relacionados no subitem
“a” mesmo que em períodos diferentes;

 

9 -  DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE INICIO DOS SERVIÇOS

9.1. -   A vigência da contratação se dará pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura do contrato, com possibilidade de prorrogação por igual período, nos termos do art. 107 da
Lei de Licitação, desde que comprovado o preço vantajoso.

9.2. -   A prorrogação do prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
Autoridade Competente, devendo ser promovida mediante celebração do termo de aditivo, o qual
deverá ser submetido à aprovação da Procuradoria Municipal.

9.3. -   O prazo previsto para o início da execução/entrega será de , após aaté 15 (quinze) dias
assinatura do contrato.
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10. -  DA SUBCONTRAÇÃO (Art. 122)

Não será permitido a subcontratação na referida contratação.10.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANA CAROLINA GUISELLI ALVES
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MAURO HADDAD ANDRINO
Autoridade competente

 

 



UASG 986595 Termo de Referência 402/2025

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Prova de Conceito.pdf (366.35 KB)
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